PARECER Nº 1548, DE 2015

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, AO PROJETO DE LEI Nº 1362, DE 2014
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Celso Giglio, o Projeto de Lei nº 1362, de 2014, tem por objetivo proibir o uso de água tratada, proveniente do sistema público para lavagens rápidas, gratuitas, de veículos, em postos de abastecimento, utilizadas como “marketing”, para atrair novos clientes.

Decorrido o período de pauta, sem ter recebido qualquer emenda, o projeto foi encaminhado  à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontranto qualquer óbice de ordem constitucional, legal e jurídica, manifestou-se  favoravelmente a sua aprovação. 

Na sequência do processo legislativo, o projeto veio à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, conforme disposto no § 11 do Artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, para manifestar-se quanto ao mérito.

Na análise da proposta, o ilustre Relator designado manifestou-se contrariamente à sua aprovação, sob o argumento de que são poucos os postos que se utilizam de tal prática e que, portanto, sua proibição não contribuiria com a redução do consumo de água, defendida por seu autor.



   Em que pese tal argumentação, discordamos da posição adotada pelo ilustre Relator, uma vez que a crise hídrica, pela qual passa nosso Estado e várias outras partes do país, não é uma crise passageira e que poderá ser revertida em pequeno, ou médio prazos. 



    Diferentemente do que se imaginava, a água não é um bem inesgotável e cada dia se torna mais escassa, não só em virtude das mudanças climáticas, mas, principalmente, devido ao crescimento demográfico, à distribuição geográfica desigual,  ao uso e ocupação do solo irregulares, ao mau uso dos recursos existentes, à poluição de rios e lagos, dentre tantas outras variáveis que interferem no acesso à água, em quantidade e qualidade.

                         O uso racional da água é, portanto,  uma preocupação que deve nortear qualquer atividade, pois diante da sua importância para o meio ambiente e para a vida humana, todos devem se mobilizar para diminuir os atuais índices de consumo e desperdício.

                         Nesse sentido, entendemos bastante oportuna a medida que o projeto enseja, pois, aparentemente sem grandes consequências, a lavagem de automóveis pode contribuir, sim, com o aumento do consumo da água, uma vez que a lavagem de apenas um veículo em equipamentos automáticos de postos de gasolina, gasta, em média, mais de 100 litros de  água.  

                        A propósito, alguns países, inclusive, já restringem o uso da água para essa atividade, a exemplo da Alemanha, cuja legislação chega a proibir que os automóveis sejam lavados nas ruas, obrigando os motoristas a utilizarem lava - rápidos que, por sua vez, devem obedecer às severas normas locais sobre dispensa e reuso da água utilizada.


             Diante de todo o exposto,  nosso voto é favorável ao Projeto de Lei n.º 1362, de 2014.

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Célia Leão, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir o uso de água tratada proveniente do sistema público para lavagens rápidas gratuitas de veículos em postos de abastecimento, utilizadas como “marketing” para atrair novos clientes.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias, de 17 a 25/11/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende proibir o uso de água tratada, proveniente do sistema público, como marketing para atrair novos clientes pelos postos de abastecimento.

De acordo com justificativa apresentada pelo autor, o projeto visa não só proibir o uso de água para alavancar novas e mais venda, mas a redução de seu uso, a fim de se evitar demais racionamento. 

Acontece que, tal medida não resolverá a questão do racionamento de água, visto que são poucos os postos de combustíveis que a utilizam, todos de forma reduzida e regular, já que os seus proprietários realizam os devidos pagamentos de água e esgoto como qualquer usuário comum.

É importante mencionar que este projeto de lei prejudicará muitos profissionais, atualmente contratados para a lavagem de veículos nos postos de combustíveis.  

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1362, de 2014.
a) Sebastião Santos

